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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 211, de 2008
Mensagem nº  171/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 3 de dezembro de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 211, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.671.

A propositura, de iniciativa parlamentar, objetiva autorizar a instalação de segundo trevo de acesso aos municípios com mais de 500.000 habitantes, em rodovias do Estado, incluídas as autoestradas e as vias expressas.

Vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

A competência para a consecução da providência cogitada na proposta legislativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84, inciso II, da Constituição Federal, e do artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, e, no caso em exame, independe de disciplina por meio de lei, sob qualquer ótica que o tema venha a ser examinado, pois atina com a gestão do sistema rodoviário estadual, que envolve, exclusivamente, ações administrativas de planejamento, elaboração de projetos, construção, conservação e operação das rodovias, de nítido conteúdo técnico.

No exercício da competência para gerir a malha viária estadual, a Administração Pública, por meio de seus órgãos e entidades competentes, Departamento de Estradas de Rodagem – DER, DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. e a Agência Reguladora de Transportes – ARTESP, cuida de zelar para que o fluxo de veículos nas rodovias e o acesso aos núcleos urbanos de seu entorno se dê segundo rígidos critérios de segurança, em benefício de usuários e dos moradores de município lindeiros a essas vias.

Conforme destaca a Secretaria dos Transportes, com propriedade, nas rodovias cuja prioridade é a mobilidade e o deslocamento em alta velocidade, de que são exemplos as Rodovias dos Bandeirantes, Imigrantes e Ayrton Senna/Carvalho Pinto, a multiplicidade de acessos pode comprometer requisitos de segurança, com os quais não se pode transigir e, em consequência, acarretar aumento de acidentes.

No mesmo diapasão manifestou-se a ARTESP, em minucioso estudo promovido a respeito do assunto, formulado em bases estritamente técnicas, como é de rigor, nas rodovias destinadas ao tráfego de alta velocidade, não devem ser implantados, indiscriminadamente, novos acessos, sob pena de se por em risco a segurança dos usuários.

Assinale-se, ainda, que nas rodovias que cruzam municípios com mais de 500.000 habitantes, nas quais as condições técnicas permitem conjugar mobilidade do tráfego e acesso a áreas urbanas, já estão instalados dispositivos de entroncamento (trevo) e vias marginais, como é o caso das Rodovias Anchieta (São Paulo, Santo André e São Bernardo do Campo), Anhanguera (São Paulo, Campinas e Ribeirão Preto), Rodovia D. Pedro I (Campinas), Dutra (São Paulo, Guarulhos e São José dos Campos), Raposo Tavares (Sorocaba, São Paulo) e Castello Branco (São Paulo e Osasco).

Por último, cumpre-me destacar que o caráter meramente autorizativo do projeto, tal como decorre das disposições do seu artigo 1º, “caput”, não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade que ostenta, conforme o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir (ADI-MC nº 2.367).

Em face do vício que tisna a regra contida no artigo 1º, “caput”, da propositura, os demais dispositivos (parágrafo único do artigo 1º e artigos 2º e 3º), em virtude de seu caráter acessório, também se revelam inconstitucionais.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que, quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta um sistema normativo dela dependente, a decisão de inconstitucionalidade estende-se a este, porque ocorrente o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nºs 1144, 3255 e 2815 e ADI-ED nº 2982).
Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 211, de 2008, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

